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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
PROCURAÇÃO  DO  AGRAVADO.  PEÇA 
OBRIGATÓRIA.  DESOBEDIÊNCIA À  REGRA DO 
ART. 525, I, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

-  A procuração  outorgada  pela  parte  agravada  ao 
seu  procurador  é  peça  obrigatória  quando  da 
interposição do Agravo de Instrumento, constituindo 
a sua ausência nos autos ou de certidão cartorária 
dando  conta  da  inexistência  de  tal  documento, 
violação à norma imperativa do art. 525, I, do Código 
de Processo Civil.

Vistos etc.

Trata-se  de Agravo de Instrumento  interposto pela SUDEMA 

(Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente)  contra  a  decisão 

proferida pelo Juízo da 1ª Vara dos Executivos Fiscais da Comarca da Capital  

que, com base no art.  578 do CPC c/c Súmula nº 58 do STJ,  declinou da 

competência, remetendo os autos para a Comarca de Igacy-PB.

Alega a Agravante, em síntese,  que não poderia o Juízo ter 

declinado  da  sua  competência  de  ofício,  porquanto  não  fora  manejada  a 

Exceção respectiva, indispensável na espécie, por se tratar de competência de 

natureza territorial, portanto, relativa.
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Juntou documentos de fls. 13/39.

É o relatório.

DECIDO

Sabe-se  que,  antes  da  análise  meritória  propriamente  dita, 

cabe ao Relator o exame dos requisitos de admissibilidade atinentes a cada 

espécie recursal.

Nessa  senda,  constituindo-se  a  procuração  outorgada  pela 

parte agravada ao seu procurador em peça obrigatória, a sua ausência nos 

autos,  quando  da  interposição  do  Agravo  de  Instrumento,  ou  de  certidão 

cartorária dando conta da inexistência de tal documento, enseja a negativa do 

seguimento do recurso, posto que manifestamente inadmissível,  por violar a 

norma imperativa do inciso I do art. 525 do Código de Processo Civil.

Art.  525.  A  petição  de  agravo  de  instrumento  será  
instruída: 

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da  
certidão  da  respectiva  intimação  e  das  procurações  
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado

Assim sendo, verifico que a Agravante  deixou de juntar aos 

autos tais documentos, falhando, portanto, no dever de fiscalizar a formação do 

instrumento  com  as  cópias  das  peças  obrigatórias e daquelas porventura 

indispensáveis ao seu julgamento. 

Ademais, “in casu”, muito embora o Agravado seja o Município 

de Igaracy, não há provas de que o Recorrido conte com quadro próprio de 

Procuradores, situação que autorizaria a dispensa da exibição do instrumento 

de mandato judicial.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes jurisprudenciais:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA  DE  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS. 
PROCURAÇÃO DO AGRAVADO E CONTRA-RAZÕES. 

2



Agravo de Instrumento nº 2010396-23.2014.815.0000

ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE  PEÇA  NOS  AUTOS 
ORIGINAIS  POR  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO. 
NECESSIDADE DE CERTIDÃO DO JUÍZO DE ORIGEM. 
1.  A teor do artigo 544,  § 1º,  do CPC, com a redação 
dada pela Lei  n.  10.352/2001,  a ausência  de cópia  da 
procuração  outorgada  ao  advogado  da  parte  agravada 
acarreta o não conhecimento do agravo de instrumento. 
2. A circunstância de a peça obrigatória não constar 
dos  autos  originais  deve  ser  atestada  por  meio  de 
certidão  emitida  por  órgão  competente,  não 
bastando, para tanto, a alegação de juntada de cópia 
integral  dos  autos. Precedentes.  3.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.(AgRg no Ag 1394500/RJ, 
Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  02/08/2012,  DJe 
07/08/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
PETIÇÃO  RECURSAL  SUBSCRITA  POR 
PROCURADOR  DO  MUNICÍPIO.  PROCURAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. 1. É dispensável a exibição pelos 
procuradores  de  município  do  necessário 
instrumento  de  mandato  judicial,  desde  que 
investidos na condição de servidores municipais, por 
se presumir conhecido o mandato pelo seu título de 
nomeação.  Precedentes.  2.  Ademais,  o  endereço 
indicado pelo Procurador Municipal para citação é o da 
Prefeitura de Nova Iguaçu,  o que ratifica a capacidade 
postulatória. 3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
Ag  1385162/RJ,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  28/06/2011,  DJe 
01/09/2011)

AUSÊNCIA DE CÓPIA DA PROCURAÇÃO OUTORGADA 
AOS  ADVOGADOS  DO  MUNICÍPIO  AGRAVADO.  I  - 
Indemonstrado  que  o  Município  agravado  possui 
quadro próprio de procuradores ou advogados que 
atuem em defesa  da  prefeitura  não  se  conhece  do 
agravo  de  instrumento  quando  ausente  a  cópia  da 
procuração  ou  substabelecimento  aos  subscritores 
das  contra-razões  ao  recurso  especial  e  da 
contraminuta ao agravo.  II  -  Agravo improvido (STJ - 
AgRg  no  Ag:  751318  SP  2006/0048718-0,  Relator: 
Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  Data  de  Julgamento: 
07/11/2006, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: 
DJ 14.12.2006 p. 262)

Na mesma esteira, importante transcrever a regra contida no 

caput do art. 557 do CPC.

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  
dominante  do respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal  
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Federal, ou de Tribunal Superior (grifei).

Por tais razões, com fulcro no art. 557 do Código de Processo 

Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  presente  Agravo  de  Instrumento,  por sua 

manifesta inadmissibilidade em razão do não cumprimento dos disposto no art.  

525, inciso I, do mesmo códex.

Publique-se. 

Intime-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, ___ de agosto de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                            Relator
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